PARECER Nº 2126, DE 2007

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI 310, de 2006




De iniciativa do Nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe cria o Programa Estadual de Incentivo à Doação de Tecidos Músculo-Esquelético, Denominado Programa de Doação de Ossos.




Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de nº 77ª a 81ª (de 31/05 a 06/06/06), não recebendo emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º o artigo 31 do regimento supracitado, sendo que a referida Comissão exarou parecer favorável à matéria.




Posteriormente o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Saúde e Higiene para apreciação consoante disposição contida no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.




Feito o relatório, deve-se opinar:




Somos sabedores que o País possui alguns bancos autorizados a estocar e captar ossos, cartilagens e tendões – chamados tecidos músculo-esqueléticos. No entanto, a fila de pacientes com perda óssea, provocada por tumor, acidentes ou desgaste,  é enorme, sendo que o tempo na fila é de aproximadamente dois anos.  




Assim sendo, é importante a realização de campanhas, na tentativa de mudar a atual situação, uma vez que o drama enfrentado pelos médicos é o preconceito em relação à retirada de tecidos do cadáver. A cada dez cadáveres cuja família autorizou a doação múltipla de órgãos, só duas aceitam doar os tecidos. Porém, a retirada fica praticamente imperceptível, uma vez que a legislação que regulamenta a atividade de transplantes no País determina que, feita a retirada, o cadáver deve ser recomposto e a aparência anterior recuperada, tanto quanto possível.




Vale salientar que há várias vantagens para esse tipo de transplante, tais como: não existe incompatibilidade entre doador e receptor, pois nada impede que um pedaço da tíbia, na perna, sirva para substituir um pedaço da bacia, por exemplo; os tecidos músculo-esqueléticos podem ficar armazenados, em temperatura ultra baixa, por até 5 anos, enquanto os órgãos devem ser transplantados imediatamente após a doação e, finalmente, são poucos os impedimentos do doador, uma vez que ele não pode ter doenças transmitidas pelo sangue, como aids e malária, câncer ou osteoporose.




Dessa forma, julgamos oportuna a apresentação do Projeto de Lei em questão, manifestando-nos favoravelmente pela aprovação.

a) PEDRO TOBIAS - relator  

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-12-2006.

a) Ricardo Castilho – Presidente

Ricardo Castilho – Waldir Agnello – Vanderlei Siraque – Analice Fernandes – Beth Sahão

